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A Constituinte de 1987 de­
ve selar o novo pacto nacio­
nal e promulgar uma Carta 
de longa duração, mode­
lando um sistema político 
estável no País, no qual to­
dos os segmentos sociais 
representativos estejam 
presentes, para evitar 
qualquer controle excessi­
vo do poder económico. Es­
sas são definições e expec­
tativas de líderes, dirigen­
tes partidários e ministros 
que estiveram presentes, 
sexta-feira, á assinatura da 
mensagem convocatória 
da Constituinte pelo presi­
dente José Sarney. 

O poder económico vai 
estar representado, me­
diante financiamento dos 
empresários a políticos 
constituintes, mas os meios 
de comunicação devem 
engajar-se na campanha 
constitucional para dar es­
paço aos demais setores, 
possibil itando, ass im, 
maior representatividade 
ao novo Congresso eleito 
em 1986. Essa é a opinião 
do ministro da Justiça, 
Fernando Lyra, e do líder 
do PMDB na Câmara, Pi­
menta da Veiga. 

"Somos um país capita­
lista, e seria ilusão acredi­
tar que setores representa­
tivos das classes empresa­
riais não vão ter votos. O 
que é preciso fazer é definir 
um sistema de debates nos 
meios de comunicação pa­
ra garantir a participação 
igualitária dos candidatos 
constituintes", disse Lyra. 

Esse "antídoto" contra o 
abuso do poder económico 
na Constituinte, conforme 
definiu Pimenta da Veiga, 
pode não funcionar, fazen­
do com que prevaleçam 
"interesses conservado­
res", definiu o líder do 
PDT, senador Roberto Sa­
turnino Braga. 

Para evitar esse risco, 
Saturnino Braga sustenta a 
tese do governador do Rio, 
Leonel Brizola, presidente 
de honra do PDT, de que a 
Constituinte seria mais re­
presentativa se coincidisse 
com as próximas eleições 
presidenciais. Dessa for­
ma, a opinião pública seria 
mobilizada para debater os 
granes temas nacionais, le­
vados adiante pelo pleito 
presidencial, observou. 

Preocupado com o abuso 
do poder económico, o pre­
sidente do PMDB, deputa­
do Ulysses Guimarães, in­
voca o artigo 160 da atual 
Constituição, no seu item 
cinco, que diz: "A ordem 
económica e social tem por 
fim realizar o desenvolvi­
mento nacional e a justiça 
social , com base no 
princípio de repressão ao 
abuso do poder económico, 
caracterizado pelo domínio 
dos mercados, a elimina­
ção da concorrência e o au­
mento arbitrário dos lu­
cros". 

Para Ulysses, não há he­
gemonia de poderes e "só o 
poder controla o poder". 
Por isso, acrescenta, "é 
preciso haver controles pa­
ra evitarem abusos na 
Constituinte". Já o minis­
tro da Casa Civil, José Hu­
go Castelo Branco, acredi-

f ta que a participação do po­
vo nas urnas definirá por si 
as linhas mestras da nova Vyas lm 

José Sarney 
Carta: "Não acredito em 
abuso do poder económico, 
porque o povo é bastante 
altivo para se vender e sa­
berá repudiar interesses 
subalternos". 

O ministro da Indústria e 
do Comércio, Roberto Gus­
mão, acha natural o desejo 
de participação dos empre­
sários, observando que só 
pode ser efetivado median­
te filiação em partidos 
políticos. Gusmão opõe se 
à organização dos empre­
sários numa central sindi­
cal única, pois "esse siste­
ma daria um sentido acir­
rado na disputa de classes 
sociais". Entidades repre­
sentativas da classe em­
presarial como a Federa­
ção das Indústrias do Esta­
do de São Paulo (FIESP) e 
as confederações, são sufi­
cientes e expressam a von­
tade desses setores, afir­
mou. 

Como Ulysses, o ministro 
cita a Constituição para 
evitar abusos do poder eco­
nómico nas eleições de 
1986. O ministro da Admi­
nistração, Aluízio Alves, 
único remanescente da 
Constituinte de 1946 com 
assento no Poder Executi­
vo, elimina a supremacia 
do poder económico na fei­
tura da nova Carta e 
preocupa-se mais com a es­
tabilidade do regime politi­
co. 

"A Constituinte deve mo­
delar um regime político 
que nos livre de novos sur­
tos ditatoriais", disse. A 
nova Carta, observou, será 
feita com uma estrutura 
partidária mais estável do 
que a de 1946, quando o 
País experimentou a orga­
nização de partidos nacio­
nais (na Constituinte de 
1934 existiam partidos re­
gionais). Disse ainda que a 
Constituinte deve ser am­
pla e representativa, "para 
que não se torne mero ar­
tifício de propostas das eli­
tes". 

E unânime entre políti­
cos e ministros da Aliança 
Democrática a opinião de 
que nesta Constituinte há 
uma peculiar transição 
política no País, sem ruptu­
ras e abalos no poder. O 
ministro-chefe do Serviço 
Nacional de Informações 
(SNI), general Ivan de Sou­
za Mendes, definiu a nova 
Carta: "Será um pacto de 
entendimento nacional, 
buscando o desejo de aten­
der às aspirações popula­
res para que o Brasil se de­
senvolva em paz". A con­
vocação da Constituinte, 
concluiu Ulysses Guima­
rães, "E mais um compro­
misso cumprido pela Alian­
ça Democrática". 

República e Federação estão mantidas 
por Helena Daitro 

de Brasília 
Por sugestão de dirigentes 

partidários, entre os quais o 
presidente do PMDB e da Câ­
mara, Ulysses Guimarães, foi 
suprimido o artigo 2° da pro­
posta de emenda à Constitui­
ção que convoca para 31 de 
janeiro de 1987 a Assembleia 
Nacional Constituinte. A su­
pressão desse artigo na 
emenda definitiva do Executi­
vo garante a manutenção do 
Estado federativo e da Repú­
blica, sem deixar margem de 
discussão aos constituintes 
para deliberar sobre a aboli­
ção daqueles princípios. 

"Sugeri que contassem no 
texto do Executivo os termos 
da Constituinte Republicana e 
Federativa, pois a Federação 
no Brasil ê uma realidade geo­
gráfica e a República, uma 
realidade politica", disse Ulys­
ses Guimarães. O presidente 
José Sarney não colocou tais 
sugestões no papel, mas 
adotou-as na prática, pois es­
tá respaldado pelo parágrafo 
1° do artigo 47 da atual Cons­
tituição, que diz: "não será 
objeto de deliberação a pro­
posta de emenda tendente a 
abolir a Federação ou a Repú­
blica". O esboço do texto an­
terior, em seu parágrafo 3°, 
suprimia esse preceito consti­
tucional. 

Com essa alteração, a pro­
posto de emenda passou de 
quatro para três artigos. O 
texto assinado ontem pelo 
presidente José Sarney man­
tém o presidente do Supremo 
Tribunal Federal na atribuição 
de instalar a Constituinte, su­
primindo apenas o termo 
"com supremo autoridade". 
Foi modificada também a data 
da instalação da Constituinte, 
passando de 1* de fevereiro 
para 31 de janeiro de 1987. 

A mensagem 
de Sarney 

E a seguinte a integra da 
mensagem do presidente José 
Sarney ao Congresso, propondo 
a emenda da Constituinte: 

"Excelentíssimos senhores 
membros do Congresso Nacio­
nal: 

E com a mais profunda con­
fiança no discernimento e na 
vocação do povo brasileiro pa­
ra organizar-se pacificamente 
em regime de Uberdade e justi­
ça que propcnhs a Vossas Ex­
celências a convocação da As­
sembleia Nacional Constituin­
te. 

Compromisso histórico fir­
mado no curso do movimento 
cívico que congregou brasilei­
ros de todas as condições, com 
o propósito de democratizar a 
sociedade e o Estado, é a con­
vocação da Assembleia Nacio­
nal Constituinte ato de cora­
gem e de fé. 

De coragem, porque pressu­
põe, por parte de cada in­
divíduo que constitui a comu­
nhão nacional, a disposição de 
submeter ao escrutínio da Na­
ção direitos e situações, quan­
tas vezes duramente conquis­
tados, para vê-los disciplinados 
por novas regras, de conteúdo 
e alcance não conhecidos, que 
se espera mais justas, equâni­
mes e conformes ao ciclo histó­

rico que reponta no presente e 
se profeta em um futuro de ex­
tensão desconhecida. 

Ato de fé é a convocação da 
Constituinte, porque todos os 
anseios e temores do futuro re­
pousam, afinal, na confiança 
que cada cidadão deposita nos 
sentimentos de seus irmãos, de 
procurarem, juntos, uma lei 
fundamental que a todos pro­
porcione os bens necessários à 
vida digna, vivida em paz e li­
berdade. 

O compromisso, antes aludi­
do, de convocação da Assem­
bleia Nacional Constituinte, de 
par com os traços de generosa 
confiança e incontida esperan­
ça que o exornam, singulariza-
se pelo fato de estar em plena 
vigência uma ordem jurídica e 
suas instituições politicas e ci­
vis, cujo império se estenderá 
até o momento em que for pro­
mulgada a nova Constituição. 
Até li, e sob pena de instalar-se 
o caos normativo, que a nin­
guém aproveitaria, é necessá­
rio respeitar a lei que temos e 
modificá-la segundo os proces­
sos por ela própria admitidos, 
para que a vontade de alguns 
não seja erigida em manda­
mento supremo de todos. 

Da Inelutável necessidade de 
manter e operar as instituições 
governativas vigentes, har-
monizando-as i imperiosa as­
piração de instaurar outras 
mais livres e justas, resulta o 
texto que ora submeto i delibe­
ração dos senhores membros 
do Poder Legislativo da União. 

Por isso, nele se prevê a in­
vestidura de poder constituinte 
pleno nos deputados federais e 
senadores escolhidos pelo su­
frágio do povo brasileiro. 

Evitando tutelar o órgão de 
tão alta atribuição, a proposta 
de emenda limita-se a prover 
quanto â direção das sessões de 
instalação e eleição do presi­
dente da Assembleia Nacional 
Constituinte e a indicar que ela 
funcione na sede do Congresso 
Nacional, como corpo único, 
sem a divisão própria do siste­
ma bicameral. Este, contudo, 
subsistirá nos trabalhos da le­
gislatura, enquanto poder 
constituído e segundo as nor­
mas constitucionais em vigor. 

E, finalmente, fixa a duração 
da 1* Sessão Legislativa da 48» 
Legislatura para a promulga­
ção da nova Constituição, e o 
quórum da maioria absoluta, 
que determinará a adoção do 
projeto e das emendas respec­
tivas. 

Cumpro o dever assumido 
com a Nação pela Aliança De­
mocrática. A Assembleia Na­
cional Constituinte realizará, 
sem dúvida, o grande e novo 
pacto nacional, que fará o País 
reencontrar-se com a plenitude 
de suas instituições democráti­
cas. 

Espero que, de agora, a so­
ciedade se mobilize para criar 
a mística da Constituição, que 
é o caminho do Estado de Di­
reito. 

Palácio do Planalto, em 
Brasília, aos 28 de junho de 
1985." 

O texto 
da emenda 

A emenda da Constituinte 
apresentada pelo presidente 
José Sarney é a seguinte: 

"Art. is — Os membros da 
Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, sem prejuízo de 
suas atribuições, constitucio­
nais, reunir-se-ão, unicameral-
mente, em Assembleia Nacio­
nal Constituinte, livre e sobera­

na, no dia 31 de janeiro de 1987, 
na sede do Congresso Nacional. 

Art. 2? — O presidente do Su­
premo Tribunal Federal insta­
lará a Assembleia Nacional 
Constituinte e dirigirá a sessão 
de eleição do seu presidente. 

Art. 3- — O projeto de Consti­
tuição será promulgado no cur­
so da primeira Sessão Legisla­
tiva da 48< Legislatura, depois 
de aprovado, em dois turnos de 
discussão e votação, pela maio­
ria absoluta dos membros da 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte." 

O discurso 
do presidente 

E a seguinte a íntegra do pro­
nunciamento do presidente da 
República: 

"Senhores, 
As nações, como os homens 

que a constituem, são imperfei­
tas construções da história. 
Não há povos — nem homens — 
servidos apenas de virtudes, 
nem aqueles submissos inteira­
mente aos pecados. 

Mas ao mesmo tempo as na­
ções, como os homens, carre­
gam em si, com suas imperfei­
ções, a busca do ideal e da per­
feição, procurando recuperar 
os caminhos que tenham sido 
perdidos nas tardes de aventu­
ra e nas noites do medo. E, 
pois, sinal do homem, assim 
como das nações, a ânsia da 
perfeição. 

Reunimo-nos hoje para um 
ato de grandeta nacional. Va­
mos, com a consciência da im­
portância deste gesto, pedir ao 
povo que, através dos delega­
dos que vier a escolher, reorde­
ne a vida institucional do País. 
Cumprindo o mais grave dos 
compromissos que, em aliança 
democrática, assumimos com 
a Nação, estamos encaminhan­
do ao Legislativo proposta de 
emenda constitucional que dê 
aos seus representantes, a se­
rem eleitos em novembro do 
ano próximo, poderes para ela­
borar e promulgar a nova lei 
fundamental e suprema do 
País. 

A primeira das nossas crises 
está no desajuste entre a or­
dem jurídica e a realidade 
politica e social. Não há leis 
que possam sobrepor-se â von­
tade dos cidadãos, por mais 
que se subordinem á sabedoria 
e à ética. As leis que preten­
dam, pela força do Estado, dis­
ciplinar e elevar a cidadania 
produzem resultados inteira­
mente opostos. As virtudes que 
se decretam mudam-se em vi­
lania e só o terror pode manter 
de pé tais sistemas insensatos. 

Por outro lado, não há insti­
tuições que durem mais do que 
as circunstâncias que as te­
nham estabelecido. Vivemos 
em tempos de mudanças, e os 
homens, ao transformarem a 
natureza, transformam-se 
também, reclamando novas 
norm as de convívio social. 

Encontram-se, na história de 
todas as nações, respostas ins­
titucionais a desafios inespera­
dos. Quando há perigo iminen­
te para a sobrevivência dos po­
vos reunidos em estados, cabe 
à inteligência politica encon­
trar, e com decisão, a resposta 
certa. Recordo-me, entre ou­
tros exemplos, da coragem de 
Roosevelt com o New Deal, na­
queles assustadores anos 30. 
Não fora a ousadia do grande 
líder em adotar, na emergên­
cia, medidas que rompiam 
amarras, e talvez outros tives­
sem sido, uma década mais 

tarde, a sorte da guerra e o des­
tino do mundo. 

Senhores: 
A proposta que enviamos ao 

Congresso Nacional correspon­
de is circunstâncias da atuali-
dade politica. Não há normas 
que determinem o modo de 
convocar-se Poder Constituin­
te; para os que a promulgam, a 
Constituição será sempre docu­
mento com intenção de perma­
nência. 

A Constituinte será — graças 
ao bom senso politico de toda a 
Nação — um marco seguro no 
caminho da conciliação. 

Assim, depois de haver con­
sultado as forças politicas que 
compõem a nossa coalizão de 
governo, e de ouvir eminentes 
constitucionalistas, optei pelo 
rito de propor ao Congresso a 
presente emenda constitucio­
nal. 

Tenho, nestes meses, procu­
rado governar com a visão 
maior do que representa pari o 
Pais o Congresso Nacional. Es­
tou convencido de que todos 
nós, nesta hora dific'1, sabere­
mos assumir as UOM, J respon­
sabilidades par* ci .u a Pátria. 
Os nossos problemu So gra­
ves demais para que nos per­
mitamos o desfrute do capri­
cho da intolerância, o equivoco 
do radicalismo e a arrogância 
da soberba. Não podemos, os 
homens públicos, ter hoje outro 
orgulho que não seja o de per­
tencermos a um povo que tem 
sabido sofrer sem desespero e 
que, mais uma vez, dá ás elites 
do Pais lições de patriotismo. 

A convocação, agora, do Po­
der Constituinte para as elei­
ções de 1988 irá facilitar e esti­
mular o debate politico em tor­
no do Estado. É uma circuns­
tância que favorece a Nação. 
Nio iremos votar uma consti­
tuição is pressas, com um Po­
der Constituinte escolhido no 
açodamento. Vamos começar 
— aliis, já começamos — a 
votá-la, na realidade, nos deba­
tes que ocorrem de Norte a Sul 
do País. 

Ninguém é mais criador que 
o povo. 

O debate amplo haverá de 
conferir, como desejava Tan­
credo Neves, representação 
mais autêntica aos delegados 
constituintes. Raveri tempo 
para que os eleitores lhes co­
nheçam as ideias e programas 
e deles alcancem o compromis­
so de criar um documento que 
atenda is reivindicações nacio­
nais. 

Senhores: 
Quero encerrar cem um 

agradecimento ao povo brasi­
leiro. Disse i Nação, em um 
dos momentos mais fortes des­
tas jornadas carregadas de cri­
ses, que eu procuraria ser 
maior do que sou, para respon­
der a uma responsabilidade 
histórica. Nio perderei nunca o 
senso grave de meu dever, e o 
apoio de nossa gente serve i 
minha modéstia com a cora­
gem e a energia que a Nação 
espera e exige de seu presiden­
te. 

A todos quero dizer que as di­
ficuldades não serão maiores 
do que a minha determinação, 
e que, com a lucidez de nossos 
homens públicos e a sabedoria 
da Nação, levaremos este Pais 
ao seu grande destino demo­
crático. 

Agradeço aos presidentes da 
Câmara e do Senado, aos lide­
res dos partidos, aos congres­
sistas e a todas as autoridades 
presentes o prestigio que em­
prestam a esta solenidade. 

M u i t o o b r i g a d o . ' ' 

"Muita coisa mudou nestes anos". 
por Helena Daitro 

de Brasília 

Único deputado que par­
ticipou da Constituinte de 
1934, Manoel Novaes (PDS-
BA), 77 anos de idade, 
orgulhava-se ontem, no 
Planalto, com o fato de po­
der disputar pela terceira 
vez uma cadeira no Con­
gresso Constituinte do pró­
ximo ano, seu maior dese­
jo. 

O deputado participou da 
Constituinte de 1934, com o 
então presidente Getúlio 
Vargas, presenciou episó­
dios da chamada Intentona 
Comunista, em 1935, e do 
Movimento Integralista de 
1937, acompanhou o gover­
no de Eurico Gaspar Du­
tra, em 1945, e ajudou a 
promulgar a Carta de 1946. 

"Muita coisa mudou nes­
ses anos de história; a 
Constituinte de 1987 tem co­
mo principal objetivo res­
tabelecer o regime demo­

crático e consolidar o poder 
civil", disse o parlamen­
tar, que coleciona doze le­
gislaturas. Novaes acom­
panhou Tancredo Neves 
em algumas de suas via­
gens ao Nordeste e disse 
que somente motivos de 
saúde podem impedir sua 
participação na Constituin­
te a ser realizada no gover­
no do presidente José Sar­
ney. 

Como Novaes, cerca de 
quinze remanescentes da 
Constituinte de 1946 assisti­
ram na última sexta-feira à 
cerimónia de assinatura da 
mensagem convocatória 
da Constituinte, no Planal­
to. Entre eles, o secretário 
geral do Partido Comunis­
ta do Brasil (PC do B), 
João Amazonas, que fez 
um parâmetro entre 1946 e 
a Constituinte de 1987: "A 
Constituinte de 1946 foi rea­
lizada por um golpe de for­
ça. Houve um prazo muito 
curto para debater aquela 

Carta, fato que propiciou o 
domínio de setores conser­
vadores. Hoje há um prazo 
maior para o debate, o que 
é muito positivo". 

Amazonas acredita que a 
Constituinte servirá para 
"dar contorno menos pro­
visório aos partidos políti­
cos, buscando representati­
vidade e fisionomia própria 
para cada agremiação". 

Cassado pelo Al-5, o ex-
deputado Epílogo de Cam­
pos (PA), que participou 
da Constituinte de 1946 sob 
a sigla da extinta UDN, 
pretende disputar as próxi­
mas eleições pelo PDT e 
destaca os problemas so­
ciais como principais obje-
tivos políticos de sua cam­
panha. Para o ex-deputado, 
a Constituinte de 1946 pro­
mulgou a mais perfeita 
Carta para o País: "Se esti­
vesse em vigor, aquela 
constituição seria atualiza-
da". 

A nova Constituição deve 

Constituinte reúne-se em... 
por Walter Marques 

de Brasília 
(Continuação da Ia página) 

jurista José Carlos Morei -
raAlves—que presidirá a 
Constituinte na sessão' de 
sua instalação — o pre -
sidente Sarney falou a 
Nação. Ele indicou, então, 
o destino dos senadores 
eleitos em 1982 e que tem 
mandato até 1991. Ele disse 
que os constituintes serão 
eleitos em novembro do 
ano que vem. O senador 
Fernando Henrique Cardo­
so, que defende a exclusão 
desses senadores da Cons­
tituinte — ele é um deles — 
viu nesta afirmação do pre­
sidente uma definição da 
posição do governo em re­
lação ao assunto. 

O ministro Fernando 
Lyra, da Justiça, esclare­
ceu qual será o sistema de 

eleição da mesa que deverá 
dirigir a Constituinte. Ele 
informou que no dia 31 de 
janeiro de 1987 os deputa­
dos e senadores, reunidos 
em Câmara única elegerão 
o presidente da Assembleia 
Nacional Constituinte e os 
demais membros da mesa 
diretora. A eleição dos pre­
sidentes da Câmara e do 
Senado deverá acontecer 
no dia seguinte. 

Concordando com o mi­
nistro da Justiça, o senador 
Fernando Henrique Cardo­
so afirmou que o debate 
institucional que marcará 
a campanha pela eleição 
dos constituintes deverá 
começar somente depois de 
janeiro de 1986. "Agora vai 
ficar todo mundo cuidando 
de tapar buracos", disse o 
senador numa alusão à 
campanha eleitoral que já 

começa a se desenvolver 
nos municipios que elege­
rão seus prefeitos em no­
vembro próximo. 

A eleição da Constituinte 
"será uma das mais dispu­
tadas da história do País", 
disse o ministro do Traba­
lho, Almir Pazzianotto. "E 
preciso dar o espaço mais 
amplo possível para que to­
dos os setores possam par­
ticipar do debate", afirmou 
o ministro da Justiça. "O 
debate deverá dar uma 
contextura melhor, um 
contorno menos provisório 
aos partidos políticos", 
previu João Amazonas. O 
chefe do SNI, general Ivan 
de Souza Mendes, expres­
sou o desejo de que "a nova 
Constituição atenda ás as­
pirações populares, para 
que o País se desenvolva 
em paz". 

ser mais compacta e preci­
sa ser promulgada numa 
Constituinte representati­
va, observou: João Gomes 
Martins Filho, que partici­
pou da Constituinte de 1946 
como deputado do extinto 
PSD, elogiou aquela Carta 
e disse esperar muito da 
próxima, desejo também 
compartilhado pelo ex-
deputado Antenor Bosea 
(SP), da extinta UDN: 
"Espero que a Assembleia 
Nacional Constituinte en­
contre uma solução para os 
problemas económicos do 
País". 

PRINCÍPIOS 

ESG divulgará 
um manual da 
Nova República 

por Márcio Chaer 
de Brasília 

No final deste ano, a Es­
cola Superior de Guerra 
(ESG) editará seu primei­
ro manual básico da Nova 
República. Nele já estarão 
consubstanciadas ás ideias 
dos conferencistas deste 
ano — os atuais ministros, 
que lá estiveram a convite 
de seu comandante, gene­
ral Euclydes de Oliveira 
Figueiredo Filho. 

A atualização do manual 
básico da ESG, segundo in­
formou a este jornal o 
ministro-chefe do Estado-
Maior das Forças Armadas 
(EMFA), almirante José 
Maria do Amaral, é feita 
periodicamente. "O ma­
nual reflete as ideias e 
princípios gerados pelos 
debates em torno da con­
juntura ali disseminados," 

Observando uma tendên­
cia recente, o número de ci­
vis a participarem dos cur­
sos da ESG é crescente. 
Atualmente há 100 estagiá­
rios civis ao lado de 38 mili­
tares. No ano que vem, cur­
sarão a ESG 120 civis e ape­
nas 40 militares. I 


